
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2536608 - SP (2023/0403038-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E

URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU
ADVOGADOS : DOUGLAS TADEU CORONADO BOGAZ - SP146005

JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA - SP166291
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE
ADVOGADO : MARCELO PIMENTEL RAMOS - SP140327

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283
/STF. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. TEMA 1.076/STJ.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de impugnação1. 
específica a fundamento autônomo suficiente para a manutenção do acórdão recorrido
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 283 do STF" (AgInt no
AREsp n. 2.758.650/AM, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJEN de ).9/4/2025 23/4/2025
A alteração da conclusão adotada pela instância originária, acerca da distribuição do ônus2. 

sucumbencial, por estar embasada nos elementos fático-probatórios dos autos, esbarra na
Súmula 7/STJ.

 De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "os honorários3.
advocatícios decorrentes de extinção de execução fiscal fundada no cancelamento
administrativo da CDA (art. 26 da LEF) informado depois de apresentada defesa pelo
executado devem ser estabelecidos pelo critério da equidade" (AgInt no REsp n. 2.136.588/SP,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).14/10/2024 21/10/2024

Agravo interno desprovido.4. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Documento eletrônico VDA48433834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 24/06/2025 12:10:04
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: 9beff135-ef5b-4168-94f7-d3c6fc9ab0ee



 
Brasília, .24 de junho de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO –
CDHU contra decisão monocrática de fls. 690-693 (e-STJ), assim ementada:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. NÃO IMPUGNADO DE MODO
ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF,
RESPECTIVAMENTE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA
DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 07/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas
283 e 284/STF. Afirma ter impugnado todos os fundamentos do aresto recorrido.

Destaca a não incidência da Súmula 7/STJ.

Frisa que o posicionamento adotado pelo Tribunal originário, acerca da
fixação dos honorários sucumbenciais com base em critério de equidade, deixa de
observar a tese firmada no julgamento do Tema 1.076/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 713-726 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão
que culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo
regramento processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 621-
635), com base na alínea  do permissivo constitucional, apontando violação aos arts.a
26 da Lei 6.830/1980; e 85, § 5°, e 90 do CPC/2015.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 651-653), situação
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 656-666), do qual a decisão
monocrática de fls. 651-653 (e-STJ) conheceu para não conhecer do recurso especial.
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Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente defendeu a atribuição do ônus
sucumbencial ao município recorrido, afirmando que, em virtude do princípio da
causalidade, deve o agravado suportar o pagamento dos honorários sucumbenciais.

A respeito do tema, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim se
manifestou (e-STJ, fls. 581-582):

 
No caso sub judice, verifica-se que a Municipalidade procedeu ao
cancelamento do débito e requereu a extinção da ó execução fiscal após o
comparecimento da executada nos autos, com a apresentação da exceção
de pré-executividade. 
Em que pese a extinção da execução fiscal ser resultado do cancelamento
do débito, isso não se mostra suficiente para afastar a incidência das verbas
de sucumbência, haja vista tal fato ter ocorrido após o ingresso da executada
nos autos.
A regra insculpida no art. 26 da Lei 6.830/80 não tem o condão de afastar o
arbitramento de honorários advocatícios, pois o que referida regra prevê é a
possibilidade de extinção da execução fiscal antes da constrição de bens e
sem despesas realizadas pelo devedor.
Essa situação não se estende ao presente caso, pois foi oferecida defesa na
forma de exceção de pré-executividade, mediante contratação de
profissional devidamente habilitado.
Nesse sentido, ao julgar o AgRg no REsp 1.051.393/ES, o STJ deixou claro
que: "a ratio legis do artigo 26, da Lei 6830, pressupõe que a própria
Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à extinção da execução, o que não
se verifica quando ocorrida após o oferecimento de exceção de pré-
executividade, situação em tudo por tudo assemelhada ao acolhimento dos
embargos", de forma que "a verba honorária é devida pela Fazenda
exequente tendo em vista o caráter contencioso da exceção de pré-
executividade e da circunstância em que ensejando o incidente processual, o
princípio da sucumbência implica suportar o ônus correspondente" (AgRg no
REsp 1051393/ES, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. , D Je18/06/2009
0610812009).
Por fim, inaplicável, no presente caso, a regra ó constante do § 4 do art. 90
do CPC, como pretende a Municipalidade apelante.
Com efeito, o caput do art. 90 do CPC estabelece que, "proferida sentença
com fundamento em desistência, em renúncia ou em reconhecimento do
pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu,
renunciou ou reconheceu".
A redução pela metade, no entanto, está prevista somente na hipótese de
reconhecimento do pedido pelo réu, não no caso de desistência da ação
pelo autor.
 

Documento eletrônico VDA48067019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/06/2025 10:22:36
Código de Controle do Documento: c7b77b8b-ab0a-40c1-ba46-9d05d2b73d57



Da citada passagem depreende-se que o Tribunal estadual reconheceu a
impossibilidade de afastar a fixação dos honorários sucumbenciais no julgamento da
exceção de pré-executividade, considerando que a extinção do feito executivo ocorreu
por desistência do município exequente e quando já incluído a executada,
ora  recorrente, no polo passivo da demanda.

Todavia, examinando os argumentos expostos no recurso especial, verifica-
se que a agravante não rebateu a fundamentação exposta no acórdão recorrido, pois,
em nenhum momento, se pronunciou sobre a possibilidade de condenação à verba
honorária quando a extinção do feito executivo tiver ocorrido por desistência do
exequente e após o exercício da defesa pelo executado.

Diante dessa constatação, mostra-se correta a aplicação da Súmula 283
/STF, visto que "a ausência de impugnação específica a fundamento autônomo
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido inviabiliza o conhecimento do
recurso especial, nos termos da Súmula n. 283 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.758.650
/AM, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em ,9/4/2025
DJEN de ).23/4/2025

Ademais, a conclusão adotada pela instância originária, por estar embasada
no conjunto fático-probatório dos autos, impede a modificação em julgamento de
recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

Noutro ponto, mesmo que fosse possível afastar os óbices acima citados, do
exame das razões do recurso especial e dos fundamentos mencionados pelo Tribunal
de origem constata-se que a agravante carece de interesse de agir, uma vez que a
Corte local manteve a condenação do agravado ao pagamento dos honorários
sucumbenciais.

A esse respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSOESPECIAL. COMUNICAÇÃO DE PERDA DE OBJETO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. INTERESSE RECURSAL. CARÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O interesse em recorrer consubstancia-se no trinômio adequação-
necessidade-utilidade, ou seja, adequação da via processual escolhida
quanto à tutela jurisdicional que se pretende, a necessidade do bem da vida
buscado e a utilidade da providência judicial pleiteada.
2. No caso, falta à parte agravante interesse recursal, na medida em que ela
própria interpôs recurso especial e, posteriormente, comunicou a sua
respectiva perda de objeto, de modo que o apelo nobre não chegou sequer a
ser analisado por esta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.537.115/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)22/4/2024 2/5/2024
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PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO
COM EXPOSIÇÃO DE MAIS DE UM FUNDAMENTO. PROVIMENTO DA
APELAÇÃO COM BASE EM APENAS UM FUNDAMENTO, DEIXANDO-SE
DE EXAMINAR OS DEMAIS. REVERSÃO DO ACÓRDÃO DE SEGUNDA
INSTÂNCIA EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL QUE VENTILA FUNDAMENTOS DESPREZADOS NO
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. EXISTÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA INTERNA NO STJ. EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA PARCIALMENTE PROVIDOS PARA DAR POR
PREQUESTIONADAS QUESTÕES JURÍDICAS REITERADAS NAS
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL.
I - Cuida-se de embargos de divergência por meio dos quais pretendem os
embargantes a uniformização do posicionamento do Superior Tribunal de
Justiça no tocante à resposta ao seguinte questionamento: consideram-se
prequestionados o(s) fundamento(s) das razões de apelação desprezados
no acórdão que deu integral provimento ao recurso?
II - À luz do acórdão da C. Primeira Turma deste Tribunal, o recurso especial
não atendeu ao requisito especial do prequestionamento quanto aos temas
de (i) não fluência do prazo prescricional na ausência de liquidez do título
executivo; (ii) não ocorrência de inércia dos exequentes; e (iii) execução
movida por incapaz, contra o qual não corre a prescrição.
III - Lidando com situação jurídica idêntica à dos presentes autos, assentou o
acórdão paradigma (EREsp n. 1.144.667/RS), julgado por esta C. Corte
Especial em  e da relatoria do e. Min. Felix Fisher, que "a questão7/3/2018
levantada nas instâncias ordinárias, e não examinada, mas cuja pretensão
foi acolhida por outro fundamento, deve ser considerada como
prequestionada quando trazidas em sede de contrarrazões".
IV - Portanto, existem duas linhas de pensamento em rota de colisão no
Superior Tribunal de Justiça, revelando-se de todo pertinente o recurso de
embargos de divergência, em ordem a remarcar o entendimento que já havia
sido proclamado no julgamento do paradigma invocado. Com efeito,
rendendo vênias à C. Primeira Turma, o entendimento correto é o que
considera toda a matéria devolvida à segunda instância apreciada quando
provido o recurso por apenas um dos fundamentos expostos pela parte, a
qual não dispõe de interesse recursal para a oposição de embargos
declaratórios.
V - A questão precisa ser analisada sob a perspectiva da sucumbência e da
possibilidade de melhora da situação jurídica do recorrente, critérios de
identificação do interesse recursal. Não se trata de temática afeta a esta ou
aquela legislação processual (CPC/73 ou CPC/15), mas de questão
antecedente, verdadeiro fundamento teórico da disciplina recursal. Só quem
perde, algo ou tudo, tem interesse em impugnar a decisão, desde que possa
obter, pelo recurso, melhora na sua situação jurídica. Precedente: AgInt no
REsp n. 1.478.792/PR, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira
Turma, julgado em , DJe . Doutrina: MARINONI, Luiz12/12/2017 2/2/2018
Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Curso de
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processo civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum. V. 2. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 516; MEDINA, José Miguel Garcia.
Direito processual civil moderno. 2 ed. rev., atual e ampl. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2016, p. 1276.
VI - É bastante fácil perceber que os ora embargantes não dispunham, após
o julgamento da apelação, de nenhum dos dois requisitos: não eram
vencidos (sucumbentes) e não existia perspectiva de melhora na sua
situação jurídica. Logo, agiram segundo a ordem e a dogmática jurídicas
quando se abstiveram de recorrer.
VII - Tenho por bem compor a divergência entre os acórdãos confrontados
adotando o entendimento do acórdão paradigma, segundo o qual se
consideram prequestionados os fundamentos adotados nas razões de
apelação e desprezados no julgamento do respectivo recurso, desde que,
interposto recurso especial, sejam reiterados nas contrarrazões da parte
vencedora.
VIII - Embargos de divergência conhecidos e parcialmente providos a fim de
dar por prequestionada a matéria relativa à não ocorrência de prescrição em
razão da iliquidez do título executivo, cassando o v. acórdão de fls. 293-294,
para que seja realizada nova análise do tema prescrição.
(EAREsp n. 227.767/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial,
julgado em , DJe de .)17/6/2020 29/6/2020
 

No que se refere ao arbitramento dos honorários com base em critério de
equidade, o TJSP apresentou os seguintes argumentos (e-STJ, fls. 584-585):

 
Por outro lado, o STJ já decidiu no sentido de que é possível a fixação da
verba honorária por equidade nos casos em que a execução fiscal é extinta
com base no art. 26, conforme ementa abaixo transcrita:
[...]
Diante disso, deve ser feita a distinção do caso concreto com o Tema n°
1.076 do STJ, pois a extinção da ação não se deu pela atuação do
advogado, mas pela desistência formulada pelo Município nos termos do art.
26 da LEF, não havendo relação direta entre a defesa apresentada e o
proveito econômico obtido.
A propósito, nem sequer houve impugnação da Municipalidade em relação à
exceção, tendo sido a dívida cancelada de ofício.
 

Do excerto supratranscrito, depreende-se que a Corte local entendeu que o
Tema 1.076/STJ não tem incidência ao caso envolvendo a extinção da execução fiscal
por desistência do exequente, pois regida por legislação específica, qual seja, o art. 26
da LEF.

De fato, o posicionamento adotado pelo Tribunal originário está em
harmonia com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que se
manifesta no sentido de que  "os honorários advocatícios decorrentes de extinção de
execução fiscal fundada no cancelamento administrativo da CDA (art. 26 da LEF)
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informado depois de apresentada defesa pelo executado devem ser estabelecidos pelo
critério da equidade" (AgInt no REsp n. 2.136.588/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).14/10/2024 21/10/2024

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO APÓS
APRESENTAÇÃO DE DEFESA DO EXECUTADO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. CRITÉRIO DA EQUIDADE.
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com
o valor da causa ou não se observe proveito econômico com a extinção da
execução, os honorários de sucumbência devem ser arbitrados por
apreciação equitativa. Precedentes.
II - Os honorários advocatícios decorrentes de extinção de execução fiscal
fundada no cancelamento administrativo da CDA (art. 26 da LEF) informado
depois de apresentada defesa pelo executado devem ser estabelecidos pelo
critério da equidade. Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.194.283/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025
 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CANCELAMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO DO
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO
1.076 DO STJ.
1. Tratam os autos de Execução Fiscal para a cobrança de IPTU em que se
apresentou Exceção de Pré-Executividade pelo executado. Após apuração
administrativa, o Município veio com pedido de extinção da execução pelo
cancelamento do débito. Na ocasião, o juízo extinguiu o feito executivo nos
termos do artigo 26 da LEF, com a condenação do exequente em honorários
advocatícios fixados por equidade no limite de R$ 10 mil.
2. Considerando as circunstâncias específicas dos autos (extinção da
Execução Fiscal em virtude do cancelamento administrativo da CDA, com
base no art. 26 da Lei 6.830/1980 - LEF), fica inviável a adequação pura e
simples ao Tema 1.076/STJ, haja vista que a definição da tese repetitiva não
se deu sob tal enfoque, mas apenas à luz do princípio da sucumbência.
3. Precedentes do STJ no sentido da inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ
nos casos de Execução Fiscal extinta com base no art. 26 da Lei 6.830
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/1980: AgInt no REsp. 2.088.330/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp 1.967.127/RJ, Rel. Min.7/5/2024
Gurgel de Faria, DJe de 1º/8/2022; REsp 1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de
Faria, Primeira Turma, DJe ;03/12/2019
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 28/6/2024

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
CANCELAMENTO DA CDA. EXECUÇÃO EXTINTA COM FUNDAMENTO
NO ART. 26 DA LEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIAIS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA
EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Tribunal de origem consignou: "A FESP, por sua vez, peticionou ao
juízo requerendo a extinção da execução 'sem ônus para as partes', ante o
cancelamento administrativo do débito, nos termos do disposto pelo art. 26
da Lei de Execuções Fiscais (fl. 90). O juízo de 1º grau acolheu o pedido de
extinção da execução, condenando a FESP ao pagamento de verba
honorária ao advogado da parte executada, decisão contra a qual se insurgiu
a exequente. O acórdão de fls. 123/127 assim decidiu no tocante à fixação
da verba honorária: '(...) o princípio da causalidade justifica o ônus imposto à
FESP de arcar com o pagamento da verba honorária. No tocante ao seu
arbitramento, indiscutível que o magistrado deve fazê-lo em um patamar
adequado para remunerar condignamente o patrono da parte, sem se
mostrar excessivo, nem desproporcional à complexidade da causa, no
entanto, o caso em exame versou sobre questão bastante singela (exceção
de pré-executividade), tratando-se de causa de natureza pouco complexa
(débito tributário que foi cancelado pela própria exequente) e que não exigiu
esforço desproporcional por parte do patrono da excipiente. Assim sendo, o
arbitramento em patamar mínimo (10%) sobre o valor atualizado da causa
mostra-se excessivo, sendo mais condizente com o princípio da
razoabilidade e da proporcionalidade a fixação dos honorários advocatícios
em R$ 2.000,00 (dois mil reais). (...)" (...) Por fim anoto, ainda, que o próprio
STJ, em decisões proferidas em momento posterior ao julgamento do R Esp.
nº 1.850.512/SP, tem entendido que a hipótese em exame (cancelamento
administrativo da CDA pelo Fisco estadual, na forma do art. 26, da Lei nº
6.830/80) não se encontra abarcada pela tese jurídica firmada no julgamento
do Tema Repetitivo 1.076 do STJ, confira-se: (...) Ante o exposto, meu voto
é pela manutenção do julgamento anterior." (fls. 213-216, e-STJ).
2. Trata-se de execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito,
com fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de Exceção de Pré-
Executividade.
3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que,
sobrevindo extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da
certidão de dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda
Pública deve responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao
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princípio da causalidade" (REsp n. 1.648.213/RS, Rel. Min. Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).14/3/2017 20/4/2017
4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no
art. 26 da LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da
defesa propriamente dita, o entendimento do STJ é de que o precedente
qualificado formado no julgamento do Tema Repetitivo 1.076/STJ, que
analisou as regras do art. 85 do CPC/2015, não contempla a referida
hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em relação às regras
gerais do CPC/2015 - o que justifica a distinção. A propósito, confiram-se:
AgInt no AgInt no AREsp n. 1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria,
Primeira Turma, DJe 1º/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.398.106/SP, Rel. Min.
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe ; REsp 1.795.760/SP, Rel.6/5/2020
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe .3/12/2019
5. No mesmo sentido, citem-se monocráticas: REsp n. 1.801.584/SP, Rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; REsp n. 1.743.07221/9/2023
/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe  e; REsp n. 2.088.094/TO, Rel.16/8/2023
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe .10/8/2023
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.801.584/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 28/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DA CDA. VERBA HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça possui a orientação de
que a extinção da execução fiscal, pelo cancelamento administrativo da
dívida ativa, como na espécie, enseja a fixação da verba honorária com
fundamento no princípio da causalidade, a despeito da previsão do art. 26 da
Lei 6.830/1980. Todavia, o juízo de equidade deve nortear seu arbitramento.
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.862.598/SC, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)10/6/2024 17/6/2024
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado,
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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